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6	 Discussão

Observou-se que para a grande maioria das famílias, a figura materna se destaca como 
responsável principal pela manutenção da estrutura familiar, indicando que ela deve ser o 
elemento fundamental, também, da condição econômica dessas comunidades. 

Quanto ao grau de instrução dos pais, verificou-se que grande parte tem apenas o 1º 
grau incompleto, o que pode interferir de forma negativa nos cuidados sanitários relacio-
nados com a criança. 

A renda familiar apontou altos percentuais para as faixas entre maior ou igual a um, 
e menor que dois salários mínimos. Os dados mostraram, também, existir um percentual 
significativo de pessoas com salário menor do que o mínimo (26,37%).  Estes fatos indi-
cam que a massa trabalhadora do local se dedica aos serviços que não necessitam de mão 
de obra especializada e exigem pouco, ou nenhum grau de instrução, como os empregos 
domésticos, trabalhos braçais, principalmente na área da construção civil, e ainda, aqueles 
relacionados com a economia informal (“bicos diversos”, camelôs, entre outros).

Verificou-se que muitas crianças permanecem o dia todo em casa, dando a entender 
que não frequentam a creche ou pré-escola, e a pessoa que mais a assiste é o pai, apontan-
do para a questão do desemprego que persegue o homem residente nesses locais, devido, 
principalmente, aos fatos abordados no parágrafo anterior.

Embora a maioria das mães tenha concluído a gestação dentro do prazo previsto de 
nove meses, observou-se que uma parcela não muito baixa, 10,46%, necessitou de inter-
nação durante este período, em relação à criança incluída no estudo. Os dados mostram 
que houve um percentual de 12,0% de crianças que nasceram prematuramente, o que 
está abaixo dos limites de 20 a 25%, indicados para o Brasil (OMS, 1999). A maior parte 
das crianças do estudo resultou, principalmente, da terceira gravidez da mãe (45,46%), 
superando os dados do IBGE (2000), que apresentou em sua síntese de indicadores sociais 
do ano 1999, o número médio de filhos de 1,5 para a Região Sudeste. 

Observou-se que a maioria das crianças recebeu as vacinas indicadas para a idade 
com um total de 99,17%, o que mostra a importância deste indicador de saúde figurar como 
uma das exigências estabelecidas pela Programação Pactuada Integrada de Epidemiologia 
e Controle de Doença (PPI-ECD ) da Vigilância do Sistema Único de Saúde (Vigisus). Vale 
destacar o importante papel exercido pelos profissionais das Unidades Municipais de Saúde, 
cuja rotina de trabalho inclui o controle da imunização obrigatória das crianças residentes 
nos territórios correspondentes, através da aplicação das vacinas exigidas para as diferentes 
idades. Mostra, também, o compromisso dos responsáveis em providenciar a vacinação das 
crianças, de maneira a prevenir o contágio por doenças evitáveis, as quais podem interferir 
nas etapas do crescimento, causar sequelas na vida futura ou, até, serem fatais.

A maioria das crianças foi amamentada, mesmo com complementação, por mais de 
seis meses, sendo que 30,67% receberam suplementação nutricional, dado que não cor-
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robora as alegações das mães quanto ao tipo de alimentação fornecida à criança, que era 
rica em proteínas, vitaminas e lipídios.

Quanto ao fato de a criança fazer uso de alguma medicação, embora exista um grande 
percentual (28,83%), não ficou especificado qual o tipo de doença estava associado ao 
tratamento médico realizado.

O fato de a criança ainda apresentar alguma doença no momento da entrevista foi 
alto e o valor aproximou-se do citado no parágrafo anterior (23,33%).

Os episódios de diarreias estão, possivelmente, relacionados com a precariedade da 
estrutura de saneamento da área onde a criança reside. Para aquelas crianças que continuavam 
com diarreia, no momento da entrevista, ressalta-se o maior percentual para aquela que durou 
de três a sete dias. Além da diarreia a criança apresentou sintomas concomitantes como febre 
(38,89%) e vômito (33,33%). Estes sintomas apontam para a possibilidade das diarreias serem 
causadas por parasitoses, como infestação por helmintos e protozoários.

O fato de a criança ter sido levada às Unidades de Saúde somente em 48,49% dos ca-
sos de diarreia, ou seja menos da metade, indica a necessidade do setor saúde implementar 
ações que possam registrar todas as ocorrências, para a correta atuação no controle deste 
tipo de agravo à saúde infantil. Houve um alto percentual de crianças que foram internadas 
por causa da diarreia mostrando que ocorreu uma fase grave na ocasião do evento.

É interessante observar o grande número de crianças que faziam uso de antibiótico 
no momento da realização do inquérito.

A maioria das casas é constituída por dois cômodos (41,5%), concluindo-se que o 
pouco espaço do ambiente interno é a tônica nas comunidades. Considerando-se que um 
percentual correspondente a 53,3% possui a cozinha independente, depreende-se que o 
outro cômodo serve de quarto para toda a família.

Verificou-se que um grande número das cozinhas não possui ponto de consumo de 
água, ou seja, este fato combinado com a inexistência de banheiro, mostra as possíveis 
dificuldades relativas à questão de higiene geral nas casas.

Interessante verificar a existência de geladeira em 85,4% dos domicílios, situação 
que pode ser explicada pela facilidade de aquisição de eletrodomésticos nas lojas que 
comercializam este tipo de mercadoria. 

Grande parte da água consumida pelas comunidades, quase 100%, é proveniente da 
concessionária (Cesan), entretanto o abastecimento é prejudicado porque a maioria das 
casas estudadas fica localizada nos pontos mais altos, ou morros, da cidade. Assim, ocorre 
um alto percentual de intermitência, sendo registrado um número de reclamações da ordem 
de 86,56%, para períodos de falta d’água que variam entre uma vez ao dia, até menos de 
uma vez ao mês, conforme dados da tabela 14. 

A água usada pela criança provém da Cesan, entretanto muitas famílias (67,81%), de 
acordo com a tabela 15, alegaram que adotam cuidados adicionais para servi-la à criança. 
As famílias informaram que as frutas e verduras servidas às crianças são lavadas com água 
limpa em 87,61% dos casos.
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Muitas casas dispõem de caixa d’água (63,45%), mas existem outras que reservam a 
água em recipientes inadequados como tonéis e baldes.

A maior parte das famílias conserva a caixa d’água tampada (88,30%) e efetuam a sua 
limpeza em um prazo máximo de seis meses, que é o período recomendado para higieni-
zação de sistemas de reservação de água. Possivelmente esta prática está relacionada com 
a orientação recebida pelos Agentes Municipais de Saúde. Vale ressaltar que a Secretaria 
Municipal de Saúde desenvolve um programa para fornecer tampas de caixas d’água que 
foram deterioradas pela ação de intempéries ou por manuseio inadequado. O trabalho 
é realizado pelo Centro de Controle de Zoonoses que distribui as tampas para as áreas 
carentes do município. As tampas além de preservarem a qualidade da água, evitando o 
acesso de organismos nocivos à saúde, impedem o contato de outros que utilizam a água 
para assegurar as etapas do seu desenvolvimento, até atingir a forma adulta, como é o caso 
do mosquito da dengue. 

Observou-se um baixo percentual na adoção de hábitos higiênicos simples, como 
lavagem das mãos após defecação ou manter cortadas as unhas da criança.  Também o fato 
de andar descalça, prática comum entre as crianças das comunidades estudadas, é fator 
que desencadeia a contaminação por diversos tipos de verminoses, o que se verificou na 
maioria das crianças, independentemente da existência de banheiro. Este dado confirma 
os estudos realizados por Nascimento (2002) sobre a prevalência de parasitoses intestinais 
na população que vive em condições precárias de higiene e de saneamento básico. Neste 
mesmo estudo, o autor constatou que, embora alguns ambientes coletivos disponham de 
condições de higiene satisfatórias, a existência de grande número de usuários nos dormitó-
rios e banheiros não permite a adoção de normas de higiene adequadas e, assim, contribui 
para a manutenção de alto grau de parasitismo no ambiente interno compartilhado.

Observou-se um número significativo de crianças com diarreias e também dos casos 
que necessitaram de internação, o que ratifica estudos indicando a persistência da doença 
diarreica como um dos problemas de saúde pública (Fuchs, 1996). Ainda, segundo este 
mesmo estudo, os fatores de riscos associados ao internamento por diarreia aguda podem 
ser explicados dentro de um modelo multicausal que inclui uma extensa quantidade de 
variáveis socioeconômica-demográficas, biológicas e culturais inter-relacionadas. 

Em trabalho realizado por Vanderlei et al. (1997), utilizando um desenho de estudo 
caso-controle, confirmou-se a associação entre situações socioeconômicas desfavoráveis, 
condições precárias de moradia e baixa idade das crianças como fatores responsáveis por 
episódios graves de diarreia. 

Da correlação estatística entre as variáveis estudadas, encontraram-se diferenças 
estatísticas para algumas delas. Assim, verificou-se que aquela criança que não havia sido 
beneficiada pela construção de banheiro (tabela 25) concorreu com maior probabilidade 
em apresentar um quadro diarreico atual, diferente da criança cuja residência contava com 
a existência de banheiro. 

Um outro achado foi que o melhor estado nutricional da criança, associado com 
o benefício do banheiro, protegeu a criança da infestação por helmintos, o mesmo não 
acontecendo com a infestação por protozoário. Considerando que a forma de infestação 
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é a mesma para ambos parasitas, o resultado sugere que a contaminação por protozoário 
pode ocorrer, independentemente do estado nutricional da criança, desde que esteja pre-
sente em algum compartimento ambiental, tendo em vista que os dois parasitas ocorrem 
na mesma proporção para quem possui ou não o banheiro. 

Outro achado importante foi aquele em que o benefício do banheiro protege a criança 
de diarreias recentes, mesmo quando vai sozinha ao banheiro. Possivelmente a existência 
do banheiro introduz uma nova postura higiênica, evitando a disseminação e reduzindo a 
quantidade de organismos responsáveis pela constância de problemas de diarreias, intro-
duzidos no ambiente através da defecação realizada em locais inadequados.

Verificou-se que a prática higiênica de lavar as mãos após a defecação é importante, 
porque protege a criança quanto à internação por diarreia. Mais uma vez percebe-se a 
importância da adoção de medidas higiênicas simples para reduzir sérios problemas de 
saúde pública.

O grau de escolaridade da mãe protege a criança a não se infestar por helmintos. O 
grau de instrução escolar da mãe, portanto, indica ser um importante fator na prevenção 
deste tipo de parasito, destacando a necessidade de investimentos públicos direcionados, 
também, para a educação da população, o que promove a melhoria da saúde e a redução 
de gastos do poder público. 

Observou-se que as crianças no período de amamentação não estavam infestadas 
por protozoários. Desta forma, verifica-se a importância das campanhas de incentivo à 
amamentação infantil.  

7	 Conclusões

As conclusões após análise dos resultados obtidos no estudo estão abaixo relaciona-
das:

1.  As correlações efetuadas entre as variáveis consideradas no estudo, utilizando 
estudo do tipo caso-controle, mostraram que a construção de banheiro na resi-
dência quando considerada isoladamente não representa um fator decisivo para 
a melhoria das condições sanitárias, relacionadas com a infestação por helmintos 
e protozoários.

 Possivelmente, os resultados obtidos podem ter sido comprometidos devido ao fato 
da área pesquisada apresentar no mesmo espaço físico as habitações beneficiadas 
com a construção de banheiro e aquelas sem banheiro. As crianças selecionadas 
para este estudo compartilharam entre si hábitos e costumes que podem ter in-
fluenciado a não associação entre o benefício e a presença de parasitoses.

2. O estudo mostrou que as parasitoses intestinais ainda constituem um grave proble-
ma de saúde pública e que em uma mesma localidade com condições precárias 
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de salubridade a diferença de prevalência entre os membros do grupo pode estar 
relacionada a fatores proximais do cuidado com a criança na sua condição de 
dependente.

3. Em diversos trabalhos publicados, as maiores frequências de parasitoses em 
crianças dentro da faixa etária escolhida têm coincidido com as espécies encon-
tradas no estudo, onde as maiores prevalências foram para: Ascaris lumbricoides, 
Trichocephallus trichiuris e Giárdia lamblia (Teixeira, 2002; Nascimento, 2002; 
Brooker, 2003). Portanto, estes parasitas são bons indicadores de saúde, embora 
sua redução não possa ser associada a melhorias sanitárias representadas apenas 
pela construção de banheiros, principalmente se na mesma área coexiste situação 
diferente, ou seja, habitações sem banheiro. Segundo Nascimento e Carvalho 
(2002), mesmo que ocorra o tratamento clínico para infecção por parasitoses, 
ele não é suficiente para o controle da doença porque a criança permanece no 
mesmo ambiente se reinfectando. 

4. Ao se selecionar crianças de diferentes faixas etárias, há existência de fatores 
específicos que levam ao risco de contaminação, em diferentes graus, tanto pela 
ausência de hábitos higiênicos adequados quanto pelo contato com o solo da 
área interna ou externa do ambiente familiar.

 5. A forma de contaminação também deve ser levada em consideração, tendo em 
vista que além da água, considerada um veículo de grande importância para a 
disseminação de agravos à saúde, existe a presença de outros parasitos  associados 
à higiene da população e à exposição ao solo contaminado com dejetos.

6. Na dependência de diversos fatores a que a população infantil está exposta tais 
como: condições socioeconômica, infecções de repetição, herança genética, etc., 
a prevalência de verminoses observada não poderá ser associada unicamente às 
instalações sanitárias.

7. A aplicação dos questionários para avaliação do ambiente do entorno das moradias, 
assim como aquele relacionado com informações específicas sobre as crianças, 
apresentou informações de grande importância sobre as condições sociais, eco-
nômicas e higiênicas da comunidade.

8. O levantamento das informações fornecidas pela aplicação do questionário, rela-
tivo aos itens sobre o ambiente ocupado pelas crianças pesquisadas, teve como 
propósito valorizar e interagir com o olhar do observador (pesquisador) a partir de 
uma leitura crítica com o investigado. Diante de tal leitura, constatamos que não 
há como dissociar a problemática da saúde e o ambiente local. Também mostrou 
a necessidade de investimentos públicos em todos os bairros que participaram 
do estudo, tanto nos aspectos de infraestrutura (melhoria na distribuição de água 
potável, melhoria e implantação de sistema de drenagem pluvial e implantação 
de sistemas de coleta e tratamento de esgotos domésticos) a partir de obras civis 
específicas que contemplem suas particularidades, assim como naqueles rela-
cionados com a educação em saúde e ambiental, com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida da população.
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9. A característica marcante nos bairros estudados é a ocupação urbana desorde-
nada, observando-se a presença de poucos espaços alternativos para o lazer da 
população local. Este fato é digno de grande preocupação, principalmente para 
a população mais jovem, que hoje está exposta a riscos sociais como violência, 
prostituição, entre outros, nessas mesmas localidades. Diante desta situação, 
fazem-se necessários investimentos públicos para construção de áreas de lazer, 
assim como o incentivo para desenvolvimento de programas monitorados.

De acordo com Freitas e Porto (2006),

É muito importante tratar e remediar os efeitos onde o mal já foi 
criado. Mas, um futuro mais sustentável somente será construído se 
enfrentarmos, além dos riscos conhecidos através de estratégias claras 
de prevenção e controle, as tecnologias e processos potencialmente 
perigosos, nos quais a ignorância sobre os futuros cenários e a plau-
sibilidade de possíveis tragédias estejam presentes. Nesses casos é 
fundamental aplicar o princípio da precaução. Da remediação, pas-
sando pelo controle e prevenção, até a precaução, a promoção da 
saúde e da sustentabilidade exige profundas mudanças na ciência e 
nas práticas institucionais e sociais.

10. Pode-se dizer, de forma genérica “Se onde é importante para a saúde, então geo-
processamento é sua ferramenta de trabalho”. Sempre que o onde aparece, dentre 
as questões e problemas que precisam ser resolvidos por um sistema informatizado, 
haverá uma oportunidade para considerar a adoção de um Sistema de Informação 
Geográfica (SIG). Diante disto, as variáveis selecionadas mostram a importância da 
utilização desta técnica como forma de identificar, com precisão, áreas de focos 
de doenças, situações de risco à saúde e distribuição quantitativas de casos por 
doença, entre outros aspectos, instrumentalizando o setor saúde para organizar e 
priorizar as ações preventivas e corretivas. 

 Os resultados apresentados nos mapas mostram a importância da aplicabilidade 
do geoprocessamento para a área da saúde, como uma ferramenta que pode ser 
disponibilizada para identificar e localizar, visualmente, de forma clara, fatores que 
interferem na saúde, indicando como e onde atuar para prevenir agravos evitáveis 
em determinada comunidade, já que a ferramenta contribui para o planejamento 
urbano, ambiental, socioeconômico, entre outros, além de ajudar a construir uma 
metodologia de caráter didático. 

11. Ao se observar o conjunto dos resultados referentes à ocorrência de verminoses 
apresentados nos mapas, verifica-se que existem bairros com altos índices de ver-
minoses como Ilha das Caieiras e São Pedro IV, embora os demais bairros também 
apresentem valores que necessitam da atenção do setor saúde. Por outro lado, 
observou-se que o bairro São Benedito apresentou os menores índices tanto para 
helmintos quanto protozoários. Outra conclusão que se pode tirar é que a maior 
ocorrência se refere à infestação por protozoários na maioria dos bairros. Consi-
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derando os dados obtidos eles indicam a necessidade do setor saúde desenvolver 
programas de combate a estes agravos nas regiões estudadas.

12. A espacialização dos dados referentes ao estado nutricional das crianças incluídas 
no estudo mostra que existem bairros – como Conquista e Piedade – com alto 
percentual de crianças com baixo peso e problemas de desnutrição, respectiva-
mente, indicando a necessidade da atuação do poder público para a solução do 
problema. Por sua vez, os resultados para o bairro São Benedito não apresentaram 
problemas relacionados às condições nutricionais das crianças que participaram 
do estudo no período considerado.

13. Os dados referentes à espacialização do grau de instrução das mães das crianças 
participantes do estudo mostram que a maioria possui apenas o primeiro grau 
incompleto, apontando a necessidade de investimentos onde podem modificar 
esta situação.  Sabendo-se que melhorias na educação tendem a introduzir trans-
formações em uma sociedade, fortalecendo-a para a conquista de condições 
adequadas e justas no que se referem a importantes aspectos, principalmente, os 
socioeconômicos. 

14. Os resultados mostraram que é necessária a adoção de políticas públicas inte-
gradoras entre saúde, educação, meio ambiente e saneamento, voltadas para a 
conscientização do cidadão quanto à sua atuação como corresponsável do pro-
cesso da melhoria de sua condição sanitária. 

Ao interpretar a experiência, alguns aspectos teóricos e metodológicos da intervenção 
ao processo de implantação das melhorias sanitárias, tanto conceitualmente quanto com a 
comunidade, com vistas a aperfeiçoar princípios e práticas pedagógicas comunitárias para 
atender às condições e às expectativas culturais locais em educação e saúde pública.

8	 Limitações do estudo

O presente estudo mostrou a necessidade de serem realizadas outras pesquisas cientí-
ficas, utilizando diferentes métodos epidemiológicos para a correlação das variáveis usadas, 
além disso, considerar, entre outras, as seguintes modificações:

• Reduzir o erro introduzido para a seleção da amostra adequada aos delineamentos 
pretendidos;

• Adotar faixas etárias estratificadas com o objetivo de melhorar a qualidade da 
informação obtida a partir das comparações entre as variáveis; 

• Utilizar diferentes organismos biológicos como representantes de indicador bio-
lógico que provoquem reflexos negativos sobre a saúde da comunidade; 

• A utilização dessas alterações contribuirá para alcançar maiores informações e, 
possivelmente, conduzirá à identificação específica das variações existentes entre 
os fatores considerados no estudo.
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9	 Recomendações

9.1 Utilização dos resultados pela Funasa 

Os resultados alcançados no estudo mostraram a necessidade da ampliação do 
benefício, representado pela construção de banheiros em áreas carentes, como forma de 
promover uma substancial melhoria na qualidade de vida dessa parcela da população, à 
medida que, também, melhora a condição sanitária e ambiental do perímetro domiciliar e 
da comunidade em geral. Além disso, oferece ao usuário da unidade sanitária implantada o 
conforto e a elevação da autoestima, integrando-o ao que se concebe na atualidade como 
condições mínimas para preservação da dignidade humana, incentivando-o a se conscien-
tizar dos seus direitos primordiais e forçando-o ao exercício contínuo de sua cidadania.

Recomenda-se que a fase de educação ambiental seja ampliada e mais incisiva junto 
às famílias, além da necessidade do aumento do percentual do investimento financeiro 
destinado a esta etapa, tendo em vista sua alta significância para o caso de melhorias sa-
nitárias domiciliares. 

Ainda, os resultados obtidos no estudo mostram que a fase da educação ambiental é 
tão importante quanto a construção das unidades sanitárias, ou seja, as melhorias sanitá-
rias sem intervenção de longo prazo em educação ambiental não enriquecem o objetivo 
principal representado pela obra em si. 

Sugere-se, então, a continuidade da pesquisa incluindo uma nova etapa de interven-
ção, junto às famílias que deverão ser beneficiadas com melhorias sanitárias, utilizando 
métodos intensivos e diversos da área de educação ambiental. 
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10	 Justificativa das alterações do projeto de pesquisa

10.1 Suspensão da coleta de sangue

Com a integração de outras duas pesquisadoras (Drª Luiza Maria de Castro Augusto 
Alvarenga e a Enf. Msc. Fátima Silva), o projeto sofreu algumas adaptações metodológicas 
como a sugestão da suspensão das coletas de sangue, que foram incluídas na proposta 
inicial, para avaliação de anemia nas crianças incluídas no projeto.

Com relação à seleção de anemia, como indicador para o grupo de crianças de fa-
mílias beneficiadas e não beneficiadas, esta não é considerada uma variável segura para 
comparação, uma vez que representa um agravo de ocorrência relevante no País, sendo 
considerado o distúrbio nutricional mais frequente na infância.

Na dependência de diversos fatores a que a população infantil está exposta tais como: 
condições socioeconômicas, infecções de repetição, herança genética e etc., a prevalência 
observada não poderá ser associada unicamente às instalações sanitárias.

Em estudo comparativo realizado em São Paulo por Monteiro et al. (1994/96), não 
houve possibilidade de confirmação dos determinantes da ascensão da anemia infantil 
naquele estado desde 1984. Não foi possível descartar que a mudança no padrão de ali-
mentação da população infantil é de grande importância, não sendo precisa, no entanto, 
a associação entre anemia e saneamento. Sendo assim, não se justificou no inquérito rea-
lizado a permanência de procedimentos invasivos cujos resultados estão na dependência 
de muitas variáveis de confundimento. 

10.2  Dificuldades na coleta do material e da participação das famílias no
	 decorrer do Projeto

Em alguns bairros ocorreram muitas dificuldades para recolher as fezes das crianças, 
pois os responsáveis se negavam em colaborar, isto acontecia principalmente nos casos 
em que as mães já haviam recebido a melhoria (banheiro).  Nesta situação recorria-se ao 
auxílio das assistentes sociais para preservar a inclusão destas famílias, objetivando a im-
portância da pesquisa.

No decorrer do projeto, já na terceira etapa, as famílias residentes em um bairro, 
incluídas na pesquisa, desistiram da participação no projeto, tanto as beneficiadas quanto 
as não beneficiadas.

Surgiram dificuldades na coleta do material fecal, em períodos de chuva, quando as 
mães se negavam em se dirigir até a Unidade de Saúde (US), para providenciar a entre-
ga do material para a análise laboratorial. Para contornar a situação, a equipe de campo 
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(constituída por bolsistas do curso de enfermagem), recolhia os recipientes com o material, 
diretamente na casa das crianças, pois os mesmos haviam sido entregues às famílias, no 
dia anterior, pelos Agentes de Saúde. A época de chuvas, também, dificultou o acesso das 
crianças até a US, para a avaliação nutricional, na qual eram pesadas, medidas e avaliadas 
pelo profissional de saúde.

Ressaltamos que o desenvolvimento do projeto utilizou a mesma metodologia de 
trabalho da Secretaria Municipal de Saúde, ou seja, adotando uma atuação isenta de assis-
tencialismo ou paternalismo. Este fato se refere, principalmente, à questão do não recolhi-
mento dos recipientes contendo o material, direto nas casas das famílias, pela equipe da 
pesquisa, pois tal atitude poderia levar as famílias à impressão de que este procedimento 
deveria ser adotado em todas as ações da saúde prestadas à comunidade. 

Estes problemas exarados parecem ser pequenos, mas se constituíram elementos 
fundamentais que concorreram para o atraso significativo do projeto.

10.3 Dificuldades na prestação de contas

Ocorreram dificuldades com a prestação de contas, pois o processo de contratação da 
equipe (1 Nutricionista, 1 Técnico de Laboratório, 1 Técnico de Informática e 1 Motorista), 
que a prefeitura (Secretaria Municipal da Fazenda) deveria pagar, através da conta do 
Projeto de Pesquisa, utilizou recursos próprios em decorrência de aspectos burocráticos 
envolvidos. 

Na época da prestação de contas, a coordenadora do Projeto pela Companhia de 
Desenvolvimento Vitória, solicitou o desarquivamento do processo referente e, através 
do Diretor de Saneamento Ambiental (CDV), ele foi devidamente despachado para que 
a Secretaria da Fazenda providenciasse o ressarcimento aos cofres públicos, através da 
conta do projeto, tendo em vista o pagamento realizado erroneamente. Após o despacho, 
o processo foi encaminhado, normalmente, para a Secretaria da Fazenda, para os fins ne-
cessários, onde o mesmo se extraviou.

10.4 Dificuldade no repasse do recurso para a contratação da epidemiologista

Embora tenha sido previsto no início da pesquisa, também, um estudo epidemiológico 
do tipo Coorte, não foi possível sua efetivação em virtude da ausência do especialista em 
epidemiologia, na etapa inicial dos trabalhos, para as devidas orientações quanto à seleção 
dos grupos inseridos no estudo.

Apesar das diversas dificuldades enfrentadas, o estudo não parou em momento al-
gum. A equipe se mobilizou, para garantir o desenvolvimento dos trabalhos, e através da 
pesquisadora voluntária Fátima Silva, e negociações intermediadas pela Coordenadora do 
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projeto, pela CDV, os trabalhos relativos aos estudos epidemiológicos foram iniciados pela 
Dra. Ethel Noia, antes da contratação, efetivamente.

Após várias tentativas frustradas em conseguir que a CDV fosse a ordenadora das 
despesas do projeto, para facilitar os pagamentos necessários, inclusive da epidemiologista, 
o pedido foi negado através do oficio nº. 343/GAB de 23/01/2004, onde erroneamente a 
Procuradoria se baseia em artigos errados. Diante disto a CDV resolveu pagar a epidemio-
logista com recursos próprios.

10.5 Dificuldades relacionadas a gastos dos repasses da Funasa

Encontraram-se grandes dificuldades para lançar mão do repasse de verbas prove-
nientes da Funasa, tendo em vista a burocracia interna da Prefeitura Municipal de Vitória. 
Acrescenta-se que apesar dos esforços empregados, através de contatos telefônicos e 
documentos enviados ao setor responsável, até a presente data não foi possível reverter a 
situação.
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Anexo – Avaliação comparativa dos impactos na saúde 
das crianças nos bairros contemplados com as 
melhorias sanitárias domiciliares

Questionário – Avaliação do Ambiente

1) – Há ruas sem calçamento:

	 1-  Sim

	 2-  Não 

		  1.1 – Se sim:

		  1 -  Ruas totalmente sem calçamento

		  2 -  Ruas parcialmente sem calçamento

		  3 -  Calçamento destruído 

		  4 -  Outros, especificar 

2) – Há drenagem nas ruas:

	 1-  Sim

	 2-  Não

		  2.1 – Se não:

		  1 -  As águas escorrem por valas a céu aberto

		  2 -  Há algum tipo de canalização mesmo que parcial ou calha

		  3 -  Há vegetação que absorve a água parcialmente

		  4 -  Há inundações

3) – Há lixo nas ruas:

	 1-  Sim

	 2-  Não

		  3.1 – Se sim:

		  1 -  Há pontos viciados onde o lixo é jogado ensacado para coleta

		  2 -  Há lixo espalhado nos arredores

		  3 -  Há lixo concentrado em alguns pontos mas não ensacado

		  4 -  O lixo é composto por entulho com  móveis ou poda de plantas
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4) – Há esgoto a céu aberto:

	 1-  Sim

	 2-  Não

		  4.1 – Se sim:

		  1 -  O esgoto a céu aberto escorre em grande parte do bairro

		  2 -  Há apenas focos localizados de esgoto a céu aberto

		  3 -  Há canalização mas esta se encontra parcial ou totalmente destruída

5) – Há falta de água:

	 1 -  Sim 

	 2 -  Não

		  5.1 – Se sim:

		  1 -  Há alguma fonte alternativa de abastecimento

		  2 -  Há recipientes de água em más condições sanitárias

6) – Há área de lazer

	 1 -  Sim

	 2 -  Não

		  6.1 – Se sim:

		  1 -  A área de lazer está em boas condições

		  2 -  A área de lazer apresenta lixo, água represada ou esgoto que possam 
contaminar seus usuários

		  3 -  Outros, especificar 

	 6.2 – Se sim:

		  1 -  A área de lazer é frequentada por adultos e crianças

		  2 -  A área de lazer é frequentada preferencialmente por adultos

		  3 -  A área de lazer é frequentada preferencialmente por crianças
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